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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº1179/2012
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, no uso da competência prevista no inciso X do §1º do art.24 da
Resolução Nº389, de 11.12.1996 (Regimento Interno), e
CONSIDERANDO o disposto no art.3º. da Resolução nº483, de 18 de
março de 2003 (D.O.E. de 25.03.2003) nos arts.1º., 2º., 4º. e 5º. do Ato
Normativo nº221, de 26 de março de 2003 (D.O.E. de 26.03.2003); e
nos arts.132, IV e 135 da Lei nº9.826, de 14 de maio de 1974 (D.O.E.
de 25.05.1974). CONSIDERANDO o disposto no Ato da Presidência
nº192/2009; RESOLVE: Art.1º. Fica designado para, a partir de 1º de
novembro de 2012, compor o Grupo de Trabalho de Planejamento
da Reestruturação Física da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
criado pelo Ato da Presidência nº192/2009, com efeitos restabelecidos
pelo Ato da Presidência 041/2011, o NOME, com a respectiva função,
constante do Anexo Único deste Ato, sendo-lhe concedida, pelo
respectivo exercício dessa função de natureza comissionada, a gratificação
prevista no art.5º. do Ato Normativo nº221, de 26 de março de 2003
(D.O.E. de 26.03.2003). Art.2º. A gratificação prevista no Art.1º deste
Ato tem caráter temporário, sendo devida somente durante o efetivo
exercício das atividades de assessoria técnica, e nos afastamentos
previstos no inciso I a III, X, XII, XIII e XV do Art.68 da Lei Nº9.826,
de 14.05.1974, e não será considerada, computada ou acumulada para
fins de concessão ou cálculo de vantagens financeiras de qualquer natureza,
não sendo devida, pelo exercício da função gratificada, a gratificação
prevista no Art.3º da Lei Nº12.984, de 19 de dezembro de 1999. Art.3º.
Este Ato terá vigência com sua publicação e efeitos financeiros a partir
de 1º de novembro de 2012. Publique-se. PAÇO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 05 dias do mês de
dezembro do ano de 2012.

Deputado Roberto Cláudio
PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ATO DA PRESIDÊNCIA
Nº1179/2012

Cargo Nome

MEMBRO EXECUTIVO ERICK VASCONCELOS OLIVEIRA

***  ***  ***
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº1180/2012

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, no uso da competência prevista no inciso X do §1º do art.24 da
Resolução Nº389, de 11.12.1996 (Regimento Interno), e CONSIDERANDO
o disposto no art.3º. da Resolução nº483, de 18 de março de 2003 (D.O.E.
de 25.03.2003) nos arts.1º., 2º., 4º. e 5º. do Ato Normativo nº221, de 26 de
março de 2003 (D.O.E. de 26.03.2003); e nos arts.132, IV e 135 da Lei
nº9.826, de 14 de maio de 1974 (D.O.E. de 25.05.1974). CONSIDERANDO
o disposto no Ato da Presidência nº192/2009; RESOLVE: Art.1º. Ficam
designados para, a partir de 1º de novembro de 2012, compor o Grupo de
Trabalho para dar Suporte às Atividades da Assessoria Jurídica e de Relações
Institucionais da Presidência, criado pelo Ato da Presidência nº946/2011,
os NOMES, com as respectivas funções, constantes do Anexo Único deste
Ato, sendo-lhes concedida, pelo respectivo exercício dessas funções de
natureza comissionada, a gratificação prevista no art.5º. do Ato Normativo
nº221, de 26 de março de 2003 (D.O.E. de 26.03.2003). Art.2º. A gratificação
prevista no Art.1º deste Ato tem caráter temporário, sendo devida somente
durante o efetivo exercício das atividades de assessoria técnica, e nos
afastamentos previstos no inciso I a III, X, XII, XIII e XV do Art.68 da Lei
Nº9.826, de 14.05.1974, e não será considerada, computada ou acumulada
para fins de concessão ou cálculo de vantagens financeiras de qualquer
natureza, não sendo devida, pelo exercício da função gratificada, a
gratificação prevista no Art.3º da Lei Nº12.984, de 19 de dezembro de
1999. Art.3º. Este Ato terá vigência com sua publicação e efeitos financeiros
a partir de 1º de novembro de 2012. Publique-se. PAÇO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 05 dias do mês de dezembro
do ano de 2012.

Deputado Roberto Cláudio
PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ATO DA PRESIDÊNCIA
Nº1180/2012

Cargo Nome

MEMBRO EXECUTIVO CAROLINA LIMA FIRMINO
ASSESSOR TÉCNICO REGINALDO LOPES DE SOUSA
GERENTE MARIA LUCIA MOREIRA CABRAL

***  ***  ***

ADITAMENTO AO ATO CONVOCATÓRIO DA 1º SESSÃO
LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA 28ª LEGISLATURA

ATO DO PRESIDENTE Nº1236
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Resolução
389/96 – Regimento Interno, resolve ADITAR à pauta da convocação
extraordinária da Assembleia Legislativa com a Mensagem nº7.453/12 –
Autoria do Poder Executivo – Dispõe sobre a criação de empregos públicos
na Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE para os dias 26 e 27
de dezembro de 2012, e prorrogar o período convocatório até o dia 28 de
dezembro de 2012. PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2012.

Deputado Roberto Cláudio
PRESIDENTE

***  ***  ***
DECRETO LEGISLATIVO Nº508, de 20 de dezembro de 2012.

APROVA AS CONTAS APRE-
SENTADAS PELO GOVERNADOR
DO ESTADO, ALUSIVAS AO
EXERCÍCIO DE 2011.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art.19, inciso I, da
Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno),
promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art.1º Ficam aprovadas as Contas apresentadas pelo Governador
do Estado, alusivas ao exercício de 2011.

Art.2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 20 de dezembro de 2012.

Dep. Roberto Cláudio
PRESIDENTE
Dep. Dr. Sarto

1º VICE-PRESIDENTE
Dep. Tin Gomes

2º VICE-PRESIDENTE
Dep. José Albuquerque

1º SECRETÁRIO
Dep. Neto Nunes
2º SECRETÁRIO
Dep. João Jaime
3º SECRETÁRIO

Dep. Teo Menezes
4º SECRETÁRIO

***  ***  ***
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº75, de 20 de dezembro de 2012.

ALTERA DISPOSITIVOS DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, nos termos do art.59, §3º da Constituição do Estado,
promulga a seguinte Emenda Constitucional.

Art.1º Fica acrescido ao art.154 da Constituição Estadual o
inciso XXVII, com a seguinte redação:

“Art.154....
XXVII - as atividades de controle da Administração Pública Estadual,

essenciais ao seu funcionamento, contemplarão, em especial, as funções de
ouvidoria, controladoria, auditoria governamental e correição.” (NR).

Art.2º Fica acrescido ao Título VI da Constituição Estadual o
Capítulo VI e os arts.190-A, 190-B e 190-C, com a seguinte redação:

“TÍTULO VI
CAPÍTULO VI

DO CONTROLE INTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL

Art.190-A. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão,
de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual,
a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à
eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial
nos órgãos e entidades da administração estadual, bem como da aplicação
de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - realizar o acompanhamento da execução da receita e da
despesa e a fiscalização da execução física das ações governamentais;

IV - criar condições para o exercício do controle social sobre os
programas contemplados com recursos do orçamento do Estado;
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V - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e deveres do Estado, na forma da lei;

VI - apoiar o controle externo no exercício de sua missão
institucional, respeitada a legislação de organização e funcionamento
do sistema de controle interno de cada Poder, de iniciativa exclusiva do
respectivo Poder.

§1º As atividades de controle interno serão desempenhadas por
órgãos de natureza permanente e exercidas por servidores organizados
em carreiras específicas, na forma de lei complementar.

§2º O controle interno poderá ser exercido de forma
descentralizada, sob a coordenação do órgão central do sistema de
controle interno de cada Poder, na forma de lei complementar.

§3º Os responsáveis pelo sistema de controle interno de cada
Poder, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade,
dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de
responsabilidade solidária, na forma de lei complementar.

Art.190-B. Os entes e entidades públicas, as pessoas jurídicas do
setor privado e as pessoas físicas que recebam recursos para execução de
projetos em parceria com a Administração Pública Estadual, mediante
convênios e quaisquer instrumentos congêneres, deverão comprovar a
boa e regular aplicação, na forma de lei complementar.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput implicará
a proibição de celebrar novos convênios e instrumentos congêneres,
inclusive termos aditivos de valor, na forma de lei complementar.

Art.190-C. Lei Complementar disporá sobre regras para
transferências de recursos por meio de convênios e instrumentos
congêneres, no âmbito do Poder Executivo Estadual.” (NR).

Art.3º Fica revogado o art.67 da Constituição do Estado do Ceará.
Art.4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de

sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 20 de dezembro de 2012.

Dep. Roberto Cláudio
PRESIDENTE
Dep. Dr. Sarto

1º VICE-PRESIDENTE
Dep. Tin Gomes

2º VICE-PRESIDENTE
Dep. José Albuquerque

1º SECRETÁRIO
Dep. Neto Nunes
2º SECRETÁRIO
Dep. João Jaime
3º SECRETÁRIO

Dep. Teo Menezes
4º SECRETÁRIO

***  ***  ***
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art.19,VI,
da Resolução nº389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno) e
tendo em vista o que consta do Processo nº04778/2012, protocolado em
02/07/2012. RESOLVE conceder ao(á) servidor(a) ANA LAURA GOMES
BRAGA, Consultor Técnico Legislativo, ANS-12, matrícula nº000298,
folha 07, deste Poder Legislativo, a Gratificação de Titulação pelo
art.1º da Lei nº13.7444, de 29.03.06, publicada no Diário Oficial de
30.03.06, regulamentada pelo Ato Normativo nº241, de 26.05.06, no
Nível de Especialização, por ter concluído com aproveitamento, o Curso
de Especialização em Planejamento Educacional,, ministrado pela
Universidade Vale do Acaraú. -UVA. No percentual de 50% sobre o
vencimento base a partir de 02/07/2012. PAÇO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 19 de julho de 2012.

Dep. Roberto Claúdio
PRESIDENTE
Dep. Dr. Sarto

1º VICE-PRESIDENTE
Dep.Tin Gomes

2º VICE-PRESIDENTE
Dep. José Albuquerque

1º SECRETÁRIO
Dep. Neto Nunes
2º SECRETÁRIO
Dep. João Jaime
3º SECRETÁRIO

Dep. Teo Menezes
4º SECRETÁRIO

***  ***  ***
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art.19,VI,
da Resolução nº389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno) e
tendo em vista o que consta do Processo nº07960/2011, protocolado em
26/09/2011. RESOLVE conceder ao(á) servidor(a) FRANCISCO
EDILBERTO DE ALMEIDA, Agente de Administração, ADO -23,

matrícula nº000639, folha 07, deste Poder Legislativo, a Gratificação
de Titulação pelo art.1º da Lei nº13.7444, de 29.03.06, publicada no
Diário Oficial de 30.03.06, regulamentada pelo Ato Normativo nº241, de
26.05.06, no Nível de Especialização, por ter concluído com
aproveitamento, o Curso de Especialização em Gestão Pública Parlamentar,
ministrado pela Universidade Vale do Acaraú. No percentual de 50% sobre
o vencimento base a partir de 26/09/2011. PAÇO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 14 de outubro de 2011.

Dep. Roberto Claúdio
PRESIDENTE
Dep. Dr. Sarto

1º VICE-PRESIDENTE
Dep.Tin Gomes

2º VICE-PRESIDENTE
Dep. José Albuquerque

1º SECRETÁRIO
Dep. Neto Nunes
2º SECRETÁRIO
Dep. João Jaime
3º SECRETÁRIO

Dep. Teo Menezes
4º SECRETÁRIO

***  ***  ***
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art.19,VI,
da Resolução nº389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno) e
tendo em vista o que consta do Processo nº07800/2011, protocolado em
16/09/2011. RESOLVE conceder ao(á) servidor(a) JOÃO GALBA DE
PAIVA MESQUITA, Agente de Administração, ADO -25, matrícula
nº00821, folha 07, deste Poder Legislativo, a Gratificação de Titulação
pelo art.1º da Lei nº13.7444, de 29.03.06, publicada no Diário Oficial de
30.03.06, regulamentada pelo Ato Normativo nº241, de 26.05.06, no
Nível de Especialização, por ter concluído com aproveitamento, o Curso
de Especialização em Gestão Pública Parlamentar, ministrado pela
Universidade Vale do Acaraú-. UVA. No percentual de 50% sobre o
vencimento base a partir de 16/09/2011. PAÇO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 30 de setembro de 2011.

Dep. Roberto Claúdio
PRESIDENTE
Dep. Dr. Sarto

1º VICE-PRESIDENTE
Dep.Tin Gomes

2º VICE-PRESIDENTE
Dep. José Albuquerque

1º SECRETÁRIO
Dep. Neto Nunes
2º SECRETÁRIO
Dep. João Jaime
3º SECRETÁRIO

Dep. Teo Menezes
4º SECRETÁRIO

***  ***  ***
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art.19,VI,
da Resolução nº389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno) e
tendo em vista o que consta do Processo nº07992/2011, protocolado em
27/09/2011. RESOLVE conceder ao(á) servidor(a) MARIA LUCIEDA
DA SILVA, Agente de Administração, ADO -19, matrícula nº001172,
folha 07, deste Poder Legislativo, a Gratificação de Titulação pelo
art.1º da Lei nº13.7444, de 29.03.06, publicada no Diário Oficial de
30.03.06, regulamentada pelo Ato Normativo nº241, de 26.05.06, no
Nível de Especialização, por ter concluído com aproveitamento, o Curso
de Especialização em Gestão Pública Parlamentar, ministrado pela
Universidade Vale do Acaraú-. No percentual de 50% sobre o vencimento
base a partir de 27/09/2011. PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, em 05 de outubro de 2011.

Dep. Roberto Claúdio
PRESIDENTE
Dep. Dr. Sarto

1º VICE-PRESIDENTE
Dep.Tin Gomes

2º VICE-PRESIDENTE
Dep. José Albuquerque

1º SECRETÁRIO
Dep. Neto Nunes
2º SECRETÁRIO
Dep. João Jaime
3º SECRETÁRIO

Dep. Teo Menezes
4º SECRETÁRIO

***  ***  ***


